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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 7ª REGIÃO

MINUTA

                              TERMO DE CESSÃO DE USO Nº XX/2019
TERMO DE CESSÃO DE USO DE ÁREA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E A 

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora Geral, Sra. NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA, portadora do CPF n° 223.935.523-91 e RG n° 09598980 – SSP-CE, doravante denominado CEDENTE e, de outro lado, a ................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº .........................................., adiante denominada CESSIONÁRIA, e aqui representada por  .........................................................., portador do CPF Nº .......................... e do RG nº .............................., resolvem firmar o presente Termo de Cessão  de Uso, com fundamento nos Decretos-Lei  nº 9.760/1946, 99.509/1990 e 3.725/2001, Leis  nº 9.636/1998 e 8.666/1993, aplicáveis no que couber,  e ainda na Resolução nº 87/2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, nos termos constantes do Processo Administrativo  TRT 7 Nº 750/2017, mediante as condições prescritas nas seguintes cláusulas, que ambos as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

                                   CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1  O presente instrumento tem por objeto a Cessão de uso de espaço público, a título precário e oneroso, por conta e risco da cessionária, da edificação com área de 40,47m² (quarenta vírgula quarenta e sete metros quadrados) dentro do complexo do Fórum Trabalhista de Fortaleza – Ed. Manoel Arízio – 4º andar, para instalação e exploração de lanchonete, conforme especificações detalhadas neste termo e seus anexos. 
                CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

2.1 A CESSIONÁRIA deverá explorar o local definido para a cessão unicamente para serviços de fornecimento de lanches e, opcionalmente, refeições, por meio de atendimento direto no balcão. 
2.2 Será de ônus exclusivo da CESSIONÁRIA a montagem da lanchonete, aquisições de materiais, equipamentos e outros bens para o seu funcionamento, assim como quaisquer instalações necessárias, exceto as que já se encontram no local.
2.2.1 É vedado o uso de gás de cozinha.
2.3 O espaço cedido e suas instalações (duas pias em inox, cinco bancadas em granito cinza e moveis projetados novos na parte inferior das bancadas), para funcionamento da lanchonete bem como a conservação e gastos de manutenção da estrutura ficam sob inteira responsabilidade da CESSIONÁRIA, sem direito a cobrar do CEDENTE as despesas feitas com as manutenções da referida estrutura a título de ressarcimento.
2.4 A Cessionária, no momento da assinatura do Termo de Cessão, deverá assinar, também, um Termo de Vistoria no qual constarão plantas baixas, fotos e memorial descritivo acerca do estado físico em que se encontra a área cedida.
2.5 A CESSIONÁRIA deverá manter um cardápio mínimo variado, conforme Indicadores Básicos para o Cardápio, acatando, quando possível, sugestões do CEDENTE.
2.6 A CESSIONÁRIA deverá fornecer os alimentos atendendo a critérios e técnicas culinárias em conformidade com normas nutricionais apropriadas, bem como as normas de higiene e a apresentação dos alimentos, em especial observar o disposto na Resolução RDC 216/2004-ANVISA, CARTILHA SOBRE BOAS PRÁTICAS PARA SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO.

2.7 Os custos de projeto e execução para qualquer adequação da área cedida, para funcionamento da lanchonete, exigida pela legislação vigente, serão suportados, exclusivamente, pela CESSIONÁRIA, desde que previamente anuídas pelo CEDENTE.
2.8 A CESSIONÁRIA deverá afixar em local visível os horários de início e fim de funcionamento.
2.9 O horário de funcionamento da CESSIONÁRIA poderá ser alterado mediante justificativa escrita e entendimento entre as partes.
2.10 A manutenção e a limpeza de instalações internas e equipamentos ficam sob a responsabilidade exclusiva da CESSIONÁRIA, decorrentes da prestação do serviço, arcando a mesma com o fornecimento de materiais de limpeza e higiene necessários.

2.11 A CESSIONÁRIA será responsável pelos danos à área cedida e bens pertencentes ao CEDENTE, utilizados para o funcionamento da lanchonete, devendo a mesma promover a substituição e reparos necessários no bem danificado, arcando com todos os ônus inerentes ao dano.
2.12 A CESSIONÁRIA fica obrigada a afixar, em local visível, a tabela contendo os preços dos produtos oferecidos.
2.13 Não será permitida a estocagem de quaisquer tipos de materiais e equipamentos fora das dependências da lanchonete.
2.14 A exposição e fixação de material publicitário deverão ser previamente aprovadas pela Diretoria do Fórum.
2.15 Não será permitida a venda de cigarros, cigarrilhas, charutos ou qualquer outro produto que use tabaco, assim como é terminantemente proibida a venda de bebidas alcoólicas de qualquer espécie. Não poderá ser vendido, também, qualquer produto ilícito, sem origem ou de origem duvidosa.
2.16 É terminantemente proibida a venda de qualquer produto fora do prazo de validade.
2.17 Há possibilidade de colocação de mesas e cadeiras, desde que em qualidade e quantidade compatíveis com ambiente cedido, mediante aprovação do Cedente, de forma a não atrapalhar a circulação.
 2.18 As mesas e cadeiras deverão ser padronizadas e garantia de carga de até 140kg para as cadeiras.

2.19 Deverão ser disponibilizados guardanapos de papel não reciclado e não sedoso no balcão acondicionados em recipiente apropriado. 
2.20 A CESSIONÁRIA poderá, a seu critério, disponibilizar para os usuários as formas de pagamentos abaixo elencada

1. Dinheiro;

2. Cartão de crédito;

3. Cartão de débito;

4. Cheque;

5. Ticket alimentação e refeição.
 2.20.1 A CESSIONÁRIA não poderá diferenciar valores para as variadas formas de pagamento, devendo arcar com as despesas de operacionalização dos equipamentos.

2.21 A CESSIONÁRIA poderá, a seu critério, disponibilizar serviço de entrega limitado ao Fórum, por meio de contato telefônico. Para este serviço considera-se o horário de atendimento entre 8h às 11h e de 1:30h às 15:30h. 
2.22 Ficará por conta da CEDENTE a instalação do ramal telefônico, e por conta da CESSIONÁRIA a aquisição do aparelho.

          CLÁUSULA TERCEIRA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

3.1 A CESSIONÁRIA durante a execução da cessão deverá:

3.1.1 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

3.1.2 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

3.1.3 Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

 3.1.4 Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE.

 3.1.5 Assegurar, durante a vigência da cessão, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2(duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 abril de 2012
 3.1.6 Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão; 
 3.1.7 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços; 
3.2 A cessão de uso ficará condicionada ainda aos seguintes requisitos:
3.2.1 utilizar equipamentos que apresentem menor consumo de energia e maior eficiência energética. A comprovação da conformidade com esses critérios dar-se-á pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), aposta ao produto. 
3.2.2 optar pelo emprego de produtos que possuam a ENCE da classe de maior eficiência, representada pela letra “A”, podendo empregar produtos das demais classes quando as condições de mercado assim o exigirem;
3.2.5 Adotar medidas visando reduzir o desperdício de insumos e a geração de resíduos sem reaproveitamento;
3.2.6 utilizar refrigeradores e demais equipamentos de refrigeração que utilizem gases refrigerantes ecológicos (quando disponíveis no mercado);

3.2.7 utilizar aparelhos eletrodomésticos que gerem ruído, como liquidificadores, que apresentem nível de potência sonora menor ou igual a 88 dB(A), a ser comprovado pelo selo ruído aposto ao produto;

3.2.8 utilizar lâmpadas LED para iluminação do ambiente da lanchonete;
3.2.9 Privilegiar o uso de produtos não descartáveis.
             CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇAO

4.1 A CESSIONÁRIA deverá entrar em funcionamento em até 30 (trinta) dias corridos após a publicação do extrato do Termo de Cessão. Caso a cessionária não consiga entrar em funcionamento no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante justificativa a ser analisada pelo TRT7, terá prazo estendido de mais 15 (quinze) dias para o início dos trabalhos

4.2 À CESSIONÁRIA será concedido o pleno exercício de seu comércio, objeto da licitação, com o fornecimento de lanches e refeições, cujo cardápio mínimo encontra-se no ANEXO I do Termo de Referência. Além dos produtos listados no cardápio poderão ser fornecidos outros, para suprir as necessidades dos servidores, terceirizados e público em geral, desde que observadas as vedações legais, referentes a bebidas, alimentos, produtos e equipamentos usualmente utilizados por força da própria atividade. 

  CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DO 
                                                   OBJETO
5.1 O local de funcionamento da lanchonete será no Fórum Trabalhista de Fortaleza – 
anexo Edifício Manoel Arízio de Castro, na Avenida Duque de Caxias, 1150 – Cen-

tro, Fortaleza/CE
5.2 O horário de funcionamento da lanchonete deverá coincidir com o horário de funcionamento do Fórum, que é de 7:30h às 15:30h, nos dias úteis, de segunda à sexta-feira, sendo facultado o livre acesso à área cedida aos empregados e prepostos da CESSIONÁRIA, assim como, quando necessário e previamente acordado entre as partes, nos períodos fora do horário de funcionamento do CEDENTE, devendo a CESSIONÁRIA informar os nomes e identificações dos empregados e prepostos.
5.3. A lanchonete não funcionará em feriados, inclusive nos feriados exclusivos do Fórum.

     CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES E REFORMA DO ESPAÇO FISICO  

6.1 A CESSIONÁRIA é responsável pela integral conservação da estrutura cessionada, devendo devolvê-la, findo o período de cessão, no mesmo estado de conservação em que a recebeu, não fazendo jus às benfeitorias realizadas;
6.2 A CESSIONÁRIA somente poderá realizar obras de adequação do espaço com expressa anuência do CEDENTE, conforme o disposto no art. 7º, inciso V, da Resolução n º 87/2011 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

6.3 Todos os serviços de reforma para adaptação dos ambientes da lanchonete ficarão a cargo da CESSIONÁRIA, que, no tocante àqueles de caráter necessário e/ou permanente, poderão ser deduzidas, condicionadas à aprovação do CEDENTE, do valor mensal estipulado no Termo de Cessão de Uso.

6.4 A dedução prevista no item acima deverá obedecer ao limite do valor mensal da Taxa de Ocupação da Cessão e ao limite anual do valor da Cessão.

6.5 A CESSIONÁRIA deverá restituir o espaço físico cedido em perfeitas condições de uso, juntamente com as benfeitorias realizadas, sem direito a indenização.
                                   CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

7.1 A fiscalização da Cessão de Uso caberá ao representante do CEDENTE especialmente designado para esta finalidade. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto.
7.2 O CEDENTE poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à CESSIONÁRIA, sem necessidade de elaboração de Termo Aditivo.
7.3 Ao fiscal da Cessão competirá administrar a execução do mesmo, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da cessão de uso e, de tudo dar ciência à Administração, além de dar quitação à CESSIONÁRIA em conformidade com as especificações do Termo de Referência, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

7.4 São ainda obrigações do Fiscal:
7.4.1 Aprovar e observar se os cardápios estão sendo cumpridos;
7.4.2 Aprovar as alterações do cardápio mínimo;
7.4.3 Verificar a qualidade dos produtos fornecidos;

 7.4.4 Fiscalizar a pontualidade no cumprimento dos horários fixados no presente Termo de Cessão;
7.4.5 Verificar a tabela de preços praticados no estabelecimento comercial, de acordo com aqueles fixados por ocasião da licitação e seus posteriores reajustes e com o preço de mercado, de forma a coibir a prática de preços abusivos;

7.4.6 Exigir limpeza da área física, equipamentos e utensílios utilizados na execução dos serviços;

7.4.7 Fazer vistorias periódicas no local de preparo e onde serão servidos os lanches;

7.4.8 Fiscalizar as condições de higiene e conservação dos alimentos;

7.4.9 Propor, quando julgar necessário, vistoria a ser realizada pela Saúde Pública;

7.4.10 Verificar se o atendimento está sendo realizado com cortesia e urbanidade.
7.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal da cessão de  uso, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 
7.6 A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de produto inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei n°. 8.666/93. 
7.7 As informações e os esclarecimentos solicitados pela CESSIONÁRIA poderão ser prestados através do telefone (85) 3308.5994 e/ou e-mail: dforum@trt7.jus.br, pela Divisão Administrativa e Judiciária do Fórum Autran Nunes.
                           CLÁUSULA  OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONARIA
8.1. É de inteira responsabilidade da Cessionária arcar com os custos das despesas de água, energia elétrica, vigilância/segurança, desinsetização, bem como outras despesas condominiais que, porventura, venham a ser efetivamente contratadas pelo cedente na vigência da cessão e ainda outras despesas operacionais advindas do funcionamento da lanchonete, na forma do § 1º do artigo 10 da Resolução 87/2011, do CSJT, mediante rateio proporcional à área cedida;
 8.1.1 A CESSIONÁRIA está sujeita às normas internas do CEDENTE que visem ao contingenciamento e/ou redução das despesas do item 8.1, como forma de otimização do equilíbrio orçamentário do CEDENTE.
8.2 A CESSIONÁRIA deverá apresentar, mensalmente, até o décimo dia útil do mês subsequente, as Guias de Recolhimento da União (GRU), comprovando a quitação da cessão, na forma dos itens 11.1 e 11.2 com a devida autenticação ou documento equivalente, para ser anexadas ao respectivo processo.
8.2.1 Juntamente com a Guia de Recolhimento da União (GRU) a cessionária deverá encaminhar comprovante de regularidade fiscal e trabalhista; 
8.3 A CESSIONÁRIA deverá manter limpas as áreas internas da estrutura utilizada para o funcionamento da lanchonete, bem como a área de projeção de possível ocupação com as mesas, com serviços de limpeza e higiene eficientes.
8.4 Os equipamentos, utensílios e vasilhames utilizados na lanchonete devem apresentar o mais alto padrão de limpeza e higiene, com utilização de produtos de limpeza adequados e específicos à natureza dos serviços de armazenamento, produção e distribuição.
8.5 A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes equipamentos: chapa para sanduíche, forno micro-ondas, espremedores de frutas, fornos elétricos, liquidificador e refrigerador.
 8.5.1 Os equipamentos mínimos acima especificados poderão ser substituídos por outros mediante prévia justificativa ao CEDENTE.
8.6 A Cessionária deverá observar rigorosamente a legislação sanitária, o código de postura do município e atender às normas técnicas de acondicionamento apropriado de todo lixo, arcando com sua remoção e entrega à coleta pública (lixeira do Fórum).
8.7 A CESSIONÁRIA deverá utilizar equipamentos que apresentem  menor consumo de energia e maior eficiência energética; a comprovação da conformidade com esses critérios dar-se-á pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), aposta ao produto. A CESSIONÁRIA deverá optar pelo emprego de produtos que possuam a ENCE da classe de maior eficiência, representada pela letra “A”, podendo empregar produtos das demais classes quando as condições de mercado assim o exigirem.
8.8 Realizar a coleta seletiva, de acordo com a política socioambiental do Órgão, em observância ao Decreto nº 5.940/2006, bem como proceder ao recolhimento do óleo usado, que deverá ser destinado à reciclagem, com a total proibição de que este seja despejado na rede de esgoto;
8.9 A CESSIONÁRIA deverá usar refrigeradores e demais equipamentos de refrigeração que utilizem gases refrigerantes ecológicos, se estes produtos estiverem disponíveis no mercado.
8.10 A CESSIONÁRIA deverá utilizar aparelhos eletrodomésticos que gerem ruído, como liquidificadores, desde que apresentem nível de potência sonora menor ou igual a 88 dB(A), a ser comprovado pelo selo ruído aposto ao produto.
8.11 A CESSIONÁRIA deve manter o registro de todos os funcionários que irão trabalhar na lanchonete, observando todas as normas referentes ao vínculo empregatício, decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, mantendo um quadro funcional suficiente ao bom atendimento aos usuários observando criteriosamente as normas de segurança e higiene no trabalho.
8.12 A CESSIONÁRIA deverá apresentar, se solicitada pelo CEDENTE, durante a vigência da Cessão, comprovantes de quitação e regularidade dos encargos da seguridade social (INSS e FGTS), juntamente com a relação dos funcionários.
 8.12.1 A regularidade junto ao INSS e FGTS deverá ser comprovada através de cópia da Guia de Recolhimento da Previdência Social – (GRPS), do Certificado de Regularidade de Situação – CRS (FGTS) e da Guia de Informações à Previdência Social – (GFIP), acompanhados da folha de pagamento, com a relação dos funcionários da referida empresa contratados exclusivamente para o local da cessão;
 8.12.2 Na hipótese de a CESSIONÁRIA não comprovar a regularização da situação junto ao INSS e FGTS, será a mesma notificada, sendo-lhe facultado o prazo para apresentação das certidões, sob pena de rescisão contratual, por infringência ao disposto no art. 195, parágrafo 3º da Constituição Federal e no art. 55, inciso XIII, da lei 8.666/1993.
8.13 A CESSIONÁRIA fica obrigada a manter sempre atualizado junto ao CEDENTE, cópia do quadro funcional e a documentação de regularidade fiscal.
8.14 A CESSIONÁRIA deverá manter seus empregados convenientemente uniformizados e com identificação mediante crachás.
8.14.1 O uso de luvas, touca e avental são obrigatórios durante todo o processo de manipulação de alimentos e prestação dos serviços de atendimento de balcão.
8.15 A CESSIONÁRIA deverá manter a disciplina nos locais de serviço, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do CEDENTE qualquer empregado ou preposto cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja considerado inadequado, inconveniente ou insatisfatório ao interesse do serviço público e à prestação dos serviços, impedindo que a mão de obra que cometer falta disciplinar seja mantida ou retorne às instalações do CEDENTE.
8.16 Responsabilizar-se, desde que devidamente comprovado, pela indenização decorrente de danos causados ao CEDENTE, resultante de qualquer ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, adotando-se as providências necessárias, indicadas e pertinentes no sentido de proceder à devida reposição dos bens ou ressarcimento dos prejuízos após a comprovação da culpabilidade da CESSIONÁRIA.
8.17 A CESSIONÁRIA, no início da prestação dos serviços, deverá designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representa-la junto a cedente.
8.18 A CESSIONÁRIA deverá obter, junto aos órgãos competentes e sem ônus para a CEDENTE, todas as licenças, liberações, alvarás e aprovações para a implantação e operação de suas atividades na área de que trata este Termo de Cessão, de modo a sempre atuar de acordo com a legislação vigente, que deverão ser apresentados ao CEDENTE no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do instrumento de Cessão.
8.19 A CESSIONÁRIA deverá manter o CEDENTE informado sobre toda e qualquer ocorrência de atos, fatos ou circunstâncias que possam surgir na vigência da cessão e sugerir medidas para correção de tais situações.
8.20 A CESSIONÁRIA deverá observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
8.21 A CESSIONÁRIA deverá acatar toda orientação advinda do CEDENTE com relação ao cumprimento das normas ambientais, desde que lhe seja comunicado formalmente nas ocasiões devidas, não sendo aceitas considerações verbais.
8.22 Não será permitido o agendamento de qualquer evento para a lanchonete e adjacências sem submeter esta programação e sua divulgação ao CEDENTE.
8.23 Qualquer uso da área externa deverá ser previamente anuído pelo CEDENTE. 
8.24 É vedada a sublocação e o exercício de atividade diversa da autorizada no Termo de Cessão de Uso.
8.25 Não será permitida comercialização de bebidas alcoólicas nem de produtos químicos e perigosos.
8.26 Manter, durante toda a execução da cessão, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
8.27 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da cessão.
8.28 A CESSIONÁRIA deverá disponibilizar urnas para que os usuários da lanchonete possam fazer elogios ou críticas em relação aos serviços prestados, de acordo com o modelo de pesquisa de satisfação.

8.28.1 A urna deverá ser lacrada com cadeado, sendo que o fiscal da cessão ficará de posse da chave, e deverá ser aberta ao final de cada mês;
8.28.2 A CESSIONÁRIA se atentará às reclamações, buscando, sempre que possível, acatar as sugestões que sejam pertinentes e plausíveis.
8.29 A Cessionária deverá manter os preços dos produtos em conformidade com os praticados no mercado.
8.30 Cessionária se atentará às reclamações, buscando, sempre que possível, acatar as sugestões que sejam pertinentes e plausíveis.

8.31 Não é permitida a subcontratação da cessão;
8.32 Zelar pelo fiel cumprimento deste Termo.
                     CLÁUSULA  NONA --  DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE
9.1 Permitir o livre acesso aos funcionários e/ou prepostos da CESSIONÁRIA às dependências do Fórum Cariri, prestando a eles todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados para o bom desempenho de suas atribuições.
9.2 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à cessão.

9.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CESSIONÁRIA, através de servidor especialmente designado.
9.4 Facultar ao Cessionário efetivar, sob o seu custeio, as modificações e benfeitorias que julgar necessárias ao aproveitamento da área objeto da presente cessão, desde que não afetem a sua segurança e sejam atendidos os regulamentos e posturas municipais e regimento interno aplicáveis, podendo retirá-las, sem qualquer indenização do Cedente.
9.5 Comunicar imediatamente à CESSIONÁRIA as irregularidades manifestadas na execução da cessão.
9.6 Na ocorrência de fato superveniente que possa provocar a paralisação das atividades do Fórum, fica suspenso o pagamento pela CESSIONÁRIA do valor referente aos dias de paralisação a título de cessão de uso, até que sejam sanados os motivos geradores da paralisação, não fazendo jus a nenhum tipo de ressarcimento por parte do CEDENTE.
9.7 Repassar sempre por escrito à CESSIONÁRIA as notificações e/ou alterações julgadas necessárias para exploração e execução dos serviços bem como qualquer reclamação dos usuários.
9.8 O CEDENTE não se responsabilizará por mercadorias ou utensílios que venham sofrer quaisquer tipos de problemas, defeitos e/ou danos decorrentes de uso e/ou armazenamento durante a cessão.
9.9 O CEDENTE poderá realizar inspeções periódicas na área cessionada, devidamente autorizadas pelo Juiz Diretor do Fórum, sem prejuízo das vistorias e/ou fiscalizações do fiscal da Cessão.
9.10 Garantir o fornecimento de água e luz, ou adotar as necessárias providências para que não haja interrupção dos mesmos, de modo a não prejudicar a prestação dos serviços;
9.11 O CEDENTE dará a efetiva quitação à CESSIONÁRIA quando da apresentação da Guia de Recolhimento da União – GRU paga, referente à cessão da área objeto da licitação;
9.12 Disponibilizar ramal para ligações internas entre os servidores e a lanchonete;
9.13 Zelar pelo fiel cumprimento deste termo.
CLÁUSULA  DÉCIMA -- DO VALOR E DO REAJUSTE DA CESSÃO
10.1 O valor mensal da TAXA DE OCUPAÇÃO (onerosidade) pelo espaço destinado à lanchonete no Fórum Trabalhista de Fortaleza é de R$ ..................................... (.........................................), conforme Proposta da CESSIONÁRIA.
10.2 Além do valor da Taxa de Ocupação de que trata o item 10.1, a CESSIONÁRIA obriga-se ainda a ressarcir ao CEDENTE o VALOR MENSAL DO RATEIO proporcional à área cedida das despesas de custeio no valor estimado de R$ 256,18 (duzentos e cinquenta e seis reais e dezoito centavos), conforme Planilha do ANEXO I deste Termo.
 10.3 O valor estimado de R$ 256,18 (duzentos e cinquenta e seis reais e dezoito centavos) deverá ser ressarcido  pela CESSIONÁRIA ao CEDENTE como valor mensal do rateio para os 3 (três) meses iniciais de funcionamento da lanchonete. Do quarto ao décimo segundo mês, o valor mensal poderá ser alterado, a depender de alterações no consumo de água e energia, com base no consumo real da lanchonete no trimestre; 
10.4 Considerar-se-á, para efeito de cálculo do rateio, todas as despesas efetivamente contratadas pelo CEDENTE, no período de vigência da cessão, inclusive o acréscimo de despesas como manutenção elétrica e hidráulica, desinsetização, descupinização e desratização e ainda outras despesas operacionais advindas do funcionamento, na forma do § 1º do artigo 10 da Resolução 87/2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
10.5 O valor total mensal estimado da presente cessão (onerosidade e rateio) é de R$ ...................... (..........................................), e o valor anual estimado é de R$ ................................. (........................................).
10.6 Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, os valores da onerosidade e do rateio serão reajustados anualmente, pelo índice do IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, contado a partir da vigência deste Termo. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço do Termo de Cessão, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE OCUPAÇÃO E RESSARCIMENTO DO RATEIO 

11.1 Os pagamentos serão recolhidos ao Tesouro Nacional,  mensalmente, pela CESSIONÁRIA, mediante Guia de Recolhimento da União (GRU), até o décimo dia do mês subsequente, devendo uma cópia da mesma, com a devida autenticação ou documento equivalente, ser apresentada ao CEDENTE, até o décimo dia útil do mês subsequente, para efeito de comprovação da quitação mensal da cessão e a devida juntada de referidos documentos ao PROAD n° 750/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE USO E EXPLORAÇÃO DIRETA

12.1 A área objeto deste instrumento deverá ser explorada diretamente pela CESSIONÁRIA, não sendo permitida a sublocação, cessão de uso nem sua negociação a qualquer título.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 A CESSIONÁRIA será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciada do Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo e demais cominações legais, nos seguintes casos:

        a) Cometer fraude fiscal;
        b) Apresentar documento falso;
        c) Fizer declaração falsa;
        d) Comportar-se de modo inidôneo;

        e) Não assinar o Termo de Cessão no prazo estabelecido;

        f) Deixar de entregar a documentação exigida no certame;
        g) Não mantiver a proposta.
13.2 A recusa injustificada em assinar o Termo de Cessão sujeitará o licitante vencedor à multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor anual da cessão.
 13.3 O atraso no início da prestação do serviço objeto da cessão sujeitará a Contratada à multa, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor anual da cessão, limitada à 10% (dez por cento).

 13.3.1 Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 10 (dez) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.
13.4 Além das sanções previstas no item supra, a CESSIONÁRIA poderá incorrer nas seguintes sanções:
         a) advertência;
         b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, incidente sobre o valor devido, em caso de atraso no recolhimento do valor mensal da cessão, na forma do item 10, limitada a 10% (dez por cento) do valor anual da cessão.
        c) multa no percentual de 5% (cinco por cento) do valor mensal a ser pago pela cessão devida em decorrência de reincidência após a aplicação de 3 (três) penalidades de advertência à Cessionária;

        d) multa no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual a ser pago pela cessão devida em decorrência de danos aos bens, instalações e demais materiais do CEDENTE, sejam objeto ou não da cessão de uso, sem prejuízo do pagamento das demais penalidades previstas e da reparação pertinente.
        e) multa de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor mensal da cessão, na hipótese dos demais descumprimentos das obrigações avençadas;
13.3 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA

14.1 O prazo de prazo de vigência deste Termo é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1 Qualquer modificação ou alteração no presente Termo será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das Partes, salvo a modificação do item 7.2, vedada a mudança do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

16.1 Este Termo de Cessão de Uso poderá ser denunciado, a qualquer tempo e por quaisquer das partes, mediante pré-aviso dessa intenção no prazo de 60 (sessenta) dias de antecedência, sem a incidência de multa ou infração, ou ser rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por inadimplemento, superveniência de normas legais ou fato que o torne material ou formalmente inexeqüível, nos termos dos artigos 77 a 79 da Lei 8.666/93, no que couber.

16.2 Na hipótese da rescisão do Termo no primeiro ano de sua vigência, por iniciativa do CEDENTE, os custos referentes à reconstituição da área de imóvel ao seu estado original serão de sua única e exclusiva responsabilidade, sem prejuízo das perdas e danos.


                   CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS ANEXOS

17.1 São partes integrantes deste instrumento de cessão, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos, constantes do Processo Administrativo nº 750/2017
a) Planilha de Custos do Rateio das Despesas 
b) Laudo de Avaliação do Oficial de Justiça 
c) Proposta da Cessionária 
d) Edital e anexos                               

                       CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA --  DA PUBLICAÇÃO

18.1 O CEDENTE providenciará a publicação do extrato deste Termo, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês subseqüente à data de sua assinatura, nos termos do Parágrafo Único do artigo 61 da Lei 8.666/93. 

                     CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 Sem prejuízo das cláusulas específicas, aplicam-se às partes contratantes as situações abaixo descritas:

a) A CESSIONÁRIA declara que recebe a áreas objeto da presente cessão, em perfeito estado de conservação e funcionamento, comprometendo-se a devolvê-la em idênticas condições, finda a cessão, conforme Termo de Vistoria da área, assinado pelas partes, o qual integra o presente Termo;

b) A CESSIONÁRIA fica autorizada a afixar na área objeto desta cessão, anúncios, placas e siglas desde que observadas a legislação municipal, estadual e federal concernentes à matéria;

c) O CEDENTE reconhece que as instalações feitas pela CESSIONÁRIA serão retiradas na sua rescisão, assim como as benfeitorias voluptuárias.

                               CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente Termo de Cessão de Uso.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

            Fortaleza,        de                        de  2019.
   



NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA
                     DIRETOR GERAL DO TRT 7ª REGIÃO
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